
 

ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO 

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PGA: 20.06.0000.0000140/2024-57 

Setor Requisitante: Núcleo de Apoio Administrativo-NATA.  

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, inciso I do § 1º do Art. 18 da Lei 

14.133/2021:  

Do objeto: Aquisição de MOUSE ERGONÔMICO VERTICAL e MOCHILA P/NOTEBOOK 

17” para workstation portátil, conforme composição mínima descrita no anexo # 04 

e 05. 

Item Descrição do ETP 

 

01 

Necessitam-se de materiais e equipamentos o setor de Engenharia e 

Arquitetura deste Núcleo, para análise e tratamento de imagens em alta 

resolução, o deslocamento de equipamentos nas vistorias realizadas pelos 

analistas fora da comarca, assim como o fato de ter na equipe servidor 

com acuidade visual reduzida.(descrição anexo deste termo. 

 

1.1. O objeto da licitação tem a natureza de bem serviço comum, logo opta-se pela DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, conforme art. 75, inciso II DA LEI Nº 14.133/2021. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL art. 18, inciso II, Lei 14.133/2021: 

2.1.  Por ser facultativo, conforme artigo 12, VII, da Lei nº 14.133/2021, por deliberação da 

gestão do MP-AP, ainda não foi elaborado plano de contratações anual, no âmbito do MP-AP. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, art. 18, inciso III, Lei 14.133/2021: 

3.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

3.1.1. Os objetos serão entregues conforme especificações previstas no DFD evento 

04 e 05. 

3.1.2. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 

objetos a serem entregues. 

3.1.3. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto deste Estudo Técnico 

Preliminar, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra 

empresa ou instituição de qualquer natureza; 
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3.1.4. A proposta dos interessados deverá ser redigida em língua portuguesa, 

datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. Ficando facultado conter informações bancárias; 

3.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO, art. 18, , inciso IV, Lei 

14.133/2021: 

4.1. A estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo 

a possibilitar economia de escala, sendo um mouse e uma mochila, com especificações já 

definidas nos itens 1.1 deste estudo técnico. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, art. 18, inciso V, Lei 14.133/2021: 

5.1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a 

contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o objeto 

pretendido. 

5.2. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio 

de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 

tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Não se 

observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da 

empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação 

aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa. 

5.3.  A equipe de planejamento realizou a cotação de mercado; 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, art. 18, inciso VI, Lei 14.133/2021: 

6.1. Estima-se que esta contratação totalizará o valor de R$ 1.622,33 (mil seiscentos e vinte 

dois reais e trinta e três centavos). 

6.2. Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada como parâmetros 

as disposições contidas na Instrução Normativa ME/SEGES n.º 65, de 7 de julho de 2021, que 

dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da Administração Pública 

federal direta, autárquica e fundacional. 

6.3.  A pesquisa de preço foi realizada utilizando-se, como parâmetros, o Art. 5º, da regra 

supracitada em conformidade com as disposições do supracitado normativo, para obtenção 

do preço de referência. Foi utilizado como método para obtenção do preço estimado a média 
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e ou mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços, da qual incidiu sobre um conjunto 

de três ou mais preços. 

6.4.  Na pesquisa de preços, foram observadas, também, as condições comerciais praticadas 

no mercado local das respectivas unidades, incluindo prazos e locais de entrega, garantias 

exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, o qual se fez observar a inexistência de 

variações significativas dos preços finais. 

6.5. A pesquisa foi realizada pela Unidade Demandante e por esta Divisão de Planejamento 

de Contratações. 

6.6. Segue o detalhamento das memórias de cálculos, acompanhada dos preços unitários 

referenciais que lhe dão suporte constam no Anexo I deste ETP. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD EMPRESA PREÇO UNI[TARIO MÉDIA 

01 MOUSE 01 

NET-SYSTEM R$920,00 

R$939,33 l. CORRÊA R$999,00 

TKT INFORMÁTICA R$899,00 

02 MOCHILA 01 

NET-SYSTEM R$720,00 

R$683,00 l. CORRÊA R$699,00 

TKT INFORMÁTICA R$630,00 

TOTAL 1.622,33 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, art. 18, inciso VII, Lei 14.133/2021: 

7.1. A solução proposta envolve a contratação de empresa fornecedora dos objetos, e se faz 

necessária em razão do uso do instrumento nas recepções das unidades do Ministério Público, 

visando a untilização pelos técnicos atunates no NATA-MPAP. 

7.2. Todos os elementos necessários ao atendimento da demanda da Administração estão 

dispostos nos artefatos gerados nos autos do PGA N.º 20.06.0000.0000140/2024-57. 

7.3. As obrigações e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto 

estão elencadas no Termo de Referência. 

7.4. A empresa vencedora se qualificará mediante procedimento previsto na dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, mediante julgamento de menor preço, de que trata o art. ,33 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO, art. 18, inciso VIII, Lei 

14.133/2021: 
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8.1. Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 

14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 

parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao 

melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da economia de escala. 

8.2. Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será parcelada, haja 

visto, se comprovarem ser técnica e economicamente viável, com vistas a propiciar o melhor 

aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, art. 18, inciso IX, Lei 14.133/2021: 

9.1.  Com a presente contratação a instituição almeja alcançar, sob os aspectos da 

economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais, e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de vista da sustentabilidade ambiental, 

os seguintes benefícios: 

a. Assegurar um ótimo fornecimento aos os colaboradores e usuários do MPAP, 

consequentemente aferindo melhorias no desempenho, objetivando melhorias 

na prestação do serviço público ofertado. 

b. Melhor aproveitamento dos recursos financeiros; 

9.2.  Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência e 

eficácia, oferecendo à sociedade um serviço de qualidade reconhecida, com o melhor 

aproveitamento possível dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive, 

observando-se as políticas de responsabilidade ambiental adotadas por este Órgão 

Ministerial. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO, inciso X, Lei 14.133/2021: 

10.1. O objetivo da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a 

necessidade de capacitação de servidores. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES, inciso XI, Lei 14.133/2021: 

11.1. Não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou 

interdependentes ao objeto pretendido, tampouco há pretensão de realizar contratações 

futuras para que o objetivo desta contratação seja atingido, razão pela qual este item não será 

considerado no planejamento. 

12.      POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS, inciso XII, Lei 14.133/2021: 

12.1. Não foram identificados possíveis impactos ambientais em contraste com o objeto da 

presente contratação, razão pela qual este item não será considerado no planejamento. 
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13. CONCLUSÃO SOBRE ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, inciso III, Lei 14.133/2021: 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados 

no Orçamento do MP-AP para o ano corrente.  

13.2. O detalhamento da Natureza da Despesa é:  339030. 

14. DO SIGILO 

14.1. A Administração opta por preservar sigilo da estimativa do valor da contratação, dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

até a conclusão da licitação, os quais constarão de anexo específico, tendo por fundamento 

legal as disposições do Art. 18, §1º, inciso VI e Art. 24 da Lei nº 14.133/2021 e Art. 06, §1º, 

inciso VI do Ato Normativo nº 07/2023-GAB/PGJ, tendo por objetivo obter melhor preço nas 

licitação, pois que sem conhecimento do valor estimado pela Administração, os licitantes não 

têm parâmetro de partida, alto ou baixo, para seus lances.  

15.      DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

15.1.   A aquisição dos objetos se dará por meio da DISPENSA DE LICITAÇÃO, em razão de 

PEQUENO VALOR DA AQUISIÇÃO (artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021), de acordo com as 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no ETP: 

15.2.   Nos termos do art. 48, inciso III da Lei complementan.º123/2006 o item deste ETP 

correspondem a cota reservada. 

16.  DA DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR, conforme ato normativo 

00011/2023-GAB/PGJ e inciso II, do art. 75 da Lei 14.133/2021 . 

16.1. Sobre a definição do valor para fins de dispensa de licitação (PEQUENO VALOR), a Ato 

Normativo 00011/2023-GAB/PGJ estabelece: 

- Regulamenta, no âmbito da Administração Pública 

do Ministério Público do Estado do Amapá - MP-AP, 

as contratações diretas, exceto à aplicação de 

recursos federais, que se submetem às normas 

federais a que se refere o artigo 72 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que “Estabelece 

normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios”. 

Art. 13. Nas dispensas de licitação previstas nos 
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incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, a contratação deverá ser feita 

preferencialmente com microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual. § 

1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos 

limites referidos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício 

financeiro pela respectiva unidade gestora;  

II - o somatório da despesa realizada com objetos de 

mesma natureza, entendidos como tais aqueles 

relativos a contratações no mesmo ramo de 

atividade.  

§ 2º Considera-se ramo de atividade a participação 

econômica do mercado, identificada pelo nível de 

subclasse da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE. 

16.2. No presente caso as CLASSES de materiais dos objetos (mochla e mouse) estão 

catalogados nos Padrões descritivos de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Material 

do Governo federal com o código 47.51-2 (mouse) que se refere a CLASSE DE MATERIAIS: 

Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática  e CLASSE DE 

MATERIAIS: 4782-2/02 (mochila) Comércio varejista de artigos de viagem, não foram identificadas, no 

exercício atual, aquisições, que somadas, ultrapassassem o valor de R$ 59.000,00, conforme 

art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e DECRETO Nº 11.871 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023, 

conforme disposição abaixo descrita: 

Notas Explicativas do mouse: 

Esta subclasse compreende: 

- o comércio varejista de equipamentos e materiais de informática tais como: 

 - computadores e periféricos (impressoras, drives, mouses, monitores de vídeo, etc.) 

 - suprimentos de informática (discos e disquetes ópticos, CD-Rom, cartuchos com toner para impressoras, etc.) 

- o comércio varejista de programas de computador não-customizáveis 

- Esta classe compreende também: 

- o comércio varejista de partes e peças para equipamentos de informática 
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- a recarga de cartuchos associado ao comércio 

DESCRIÇÃO MOCHILA 

Notas Explicativas: 

Esta subclasse compreende: 

- o comércio varejista de artigos de viagem de qualquer material (malas, bolsas, valises, etc.) 

- o comércio varejista de outros artigos de couro e de outros materiais para uso pessoal 

16.3. A modalidade licitatória recomendada, portanto, é a dispensa de licitação, nos termos 

do art. 75, inciso II da Lei 14.133. 

17. JUSTICATIVA DOS OBJETOS PARA SEREM LICITADOS 

17.1. Tendo em vista que o mouse e a mochila não se enquadram na natureza da tecnologia 

da informação, consoante informação prestada nos autos evento #16, nota-se que os objetos 

podem ser adiquiridos pela modo de contratação odireta. 

Integrante Requisitante Integrante Requisitante Integrante do Planejamento 

GLAÚCIA PORPINO NUNES CRISTINO 

agente responsável 

CARLA ADRIANA SCHNEIDER SEBASTIÃO 

Responsável Técnica 

PAULO ANDRÉ MENDES BATISTA 

agente de planejamento 

 

Autoridade competente 

ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO  

Secretário-Geral do MP-AP 
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ANEXO 

ITEM DESCRIÇÃO QTD EMPRESA PREÇO UNI[TARIO MÉDIA 

01 MOUSE 01 

NET-SYSTEM R$920,00 

R$939,33 l. CORRÊA R$999,00 

TKT INFORMÁTICA R$899,00 

02 MOCHILA 01 

NET-SYSTEM R$720,00 

R$683,00 l. CORRÊA R$699,00 

TKT INFORMÁTICA R$630,00 

TOTAL 1.622,33 

O valor da dispensa está orçado em R$ 1.622,33 (mil seiscentos e vinte dois reais e trinta e 

três centavos). 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
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